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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO, DESPACHOU, NO DIA 9 DE 
ABRIL DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 02.2019.00001200-4.
Interessado: Tony Cloves Pereira.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o 
arquivamento do feito, antecedido de traslado à 3ª Promotoria de Justiça de 
Delmiro Gouveia para providências.

Proc: 02.2019.00001492-4.
Interessado: CORREGEDORIA-GERAL DE POLÍCIA FEDERAL - COGER/PF.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos à Promotoria de Justiça de Batalha, e de traslado ao Núcleo de Defesa 
da Educação deste Ministério Público, bem como à Procuradoria da República em 
Alagoa

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 9 DE 
ABRIL DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 02.2019.00001283-7.
Interessado: Dr. Magno Alexandre Ferreira Moura, Promotor de Justiça
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Extraia-se cópia, remetendo-se à DP. Em seguida, arquivem-se estes 
autos digitais.

Proc:02.2019.00001415-7.
Interessado: Roberto Freitas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Adotadas as medidas legais cabíveis, no âmbito do Ministério Público, 
determino o arquivamento do feito, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 02.2019.00001672-2.
Interessado: 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público de Alagoas.

Proc: 02.2019.00001848-6.
Interessado: Procuradoria Geral de Justiça de São Paulo - MPSP.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2019.00001886-4.
Interessado: Promotoria de Justiça de Cacimbinhas - MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao Núcleo de Defesa da Educação, para se manifestar, voltando.

Proc: 02.2019.00001888-6.
Interessado: 26ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 02.2019.00001891-0.
Interessado: Promotoria de Justiça de Junqueiro - MPAL.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.
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Proc: 02.2019.00001893-1.
Interessado: Promotoria de Justiça de Junqueiro - MPAL.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 02.2019.00001895-3.
Interessado: Promotoria de Justiça de Junqueiro - MPAL.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 02.2019.00001899-7.
Interessado: Promotoria de Justiça de Junqueiro - MPAL.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 02.2019.00001912-0.
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL -
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 2943/2017.
Interessado: Juízo de Direito da 1ª Vara Cível de Santana do Ipanema.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito desta PGJ, notadamente 
a remessa do Ofício nº 859/2017 – GAB.PGJ.MPE/AL, determino o arquivamento 
do feito.

Proc: 4030/2017.
Interessado: Associação dos Oficiais Militares de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito desta PGJ, notadamente a 
remessa do Ofício nº 1128/2017 – GAB.PGJ.MPE/AL, determino o arquivamento 
do feito.

Proc: 4202/2017.
Interessado: Defensoria Pública do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito desta PGJ, notadamente 
a remessa do Ofício nº 208/2018 – GAB.PGJ.MPE/AL, determino o arquivamento 
do feito.

Proc: 392/2018.
Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito desta PGJ, notadamente 
a remessa do Ofício nº 199/2018 – GAB.PGJ.MPE/AL, determino o arquivamento 
do feito.

Proc: 494/2018.
Interessado: Drs. Alberto Fonseca e Lavínia S. de Mendonça Fragoso, Promotores 
de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Arquive-se.

Proc: 587/2019.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Consultoria Jurídica para análise e parecer.

Proc: 677/2018.
Interessado: Departamento de Polícia Federal/Superintendência Regional em 
Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito desta PGJ, notadamente 
a remessa do Ofício nº 181/2018 – GAB.PGJ.MPE/AL, determino o arquivamento 
do feito.

Proc: 904/2019.
Interessado: Dr. Wesley Fernandes Oliveira, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da edição da Portaria PGJ nº 223/2019, remetam-se os autos à 
DP para as medidas cabíveis.

Proc: 961/2019.
Interessado: Sindicato dos Trabalhadores do Poder Legislativo de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 9 de abril de 2019. 

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 06/2019
Cessionário: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-
52);
Cedente: Prefeitura Municipal de Passo de Camaragibe/AL (CNPJ nº 
12.342.655/0001-27).
Do Objeto: Constitui objeto deste Convênio a prestação de mútua cooperação em 
atividades de interesse comum, mediante a cessão de servidores municipais para 
prestarem serviços junto ao Cessionário, sem ônus, nas condições do Ato Conjunto 
PGJ e CGMPAL nº 5/2017.
Da Fundamentação Legal: Aplicação do art. 116 c/c art. 25, ambos da Lei 8.666/93 
e suas alterações.
Da Vigência: O convênio terá vigência pelo período de 60 (sessenta) meses, contado 
a partir da data de sua assinatura, e poderá, no curso desse prazo ser prorrogado, 
mediante termo aditivo.
Do Ônus: O ônus das cessões decorrentes deste Convênio será do órgão ou entidade 
Cedente.
Data da Assinatura: 8 de abril de 2019.
Signatários: Alfredo Gaspar de Mendonça Neto (Procurador-Geral de Justiça); 
Edvania Farias Rocha Ugá Camara (Prefeita de Passo de Camaragibe).

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 07/2019
Das Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-
52) e o Banco Bradesco S. A. (CNPJ nº 60.746.948/0001-12).
Do Objeto: Consignação e desconto em folha de pagamento, a serem levados a 
efeito pelo departamento pessoal do Ministério Público do Estado de Alagoas, 
em favor do Banco Bradesco S/A, quando autorizado prévia e formalmente pelo 
servidor público efetivo ou estável, ativo e inativo, interessado na contratação de 
empréstimos e/ou financiamentos, ou seja, serviços de crédito direto ao consumidor 
com o referido Banco.
Da Fundamentação Legal: Aplicação dos arts. 25 e 116 da Lei nº 8.666/93 e do 
cumprimento dos Atos Normativos PGJ nº 02/2005, 03/2005 e 2/2017, com o 
arrimo da ratificação da autorização publicada no DOE/AL em 26 de março de 
2019.
Da Vigência: 60 (sessenta) meses, contada a partir da data de sua assinatura.
Data da assinatura: 8 de abril de 2019.
Signatários: Alfredo Gaspar de Mendonça Neto (Procurador-Geral de Justiça); 
Jefferson Ladislau Pereira e Michele de Mello Souza Duarte (Representantes legais 
do Banco Bradesco S. A.).

==========================================================
> > > > > > > > > DISTRIBUIÇÃO PGJ < < < < < < < < < 

==========================================================
AO(S) 09 DIA(S) DO MÊS DE ABRIL O FUNCIONÁRIO COMPETENTE 
DO SETOR DE DISTRIBUIÇÃO PGJ, ENCAMINHOU ATÉ AS 13:30, OS 
SEGUINTES PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS:

Proc. 02.2019.0000200-37
Interessado: Cicero Malaquias de Vasconcelos
Natureza: Representação acerca de atos ilícitos envolvendo processo judicial.
Assunto: Ofício nº 001/2019
Remetido para: Coordenadoria das Criminais Residuais

Proc. 02.2019.0000200-37
Interessado: Kleber Malaquias de Oliveira
Natureza: Representação acerca de atos ilícitos envolvendo processo judicial.
Assunto: Ofício nº 001/2019
Remetido para: Coordenadoria das Criminais Residuais

Proc. 02.2019.0000200-37
Interessado: Evani Maria Malaquias de Oliveira
Natureza: Representação acerca de atos ilícitos envolvendo processo judicial.
Assunto: Ofício nº 001/2019
Remetido para: Coordenadoria das Criminais Residuais

Proc. 02.2019.0000200-92
Vinculado ao processo número 02.2019.0000200-37
Interessado: Cicero Malaquias de Vasconcelos
Natureza: Representação acerca de atos ilícitos envolvendo processo judicial.
Assunto: Ofício nº 001/2019
Remetido para: Coordenadoria da Fazenda Pública Estadual
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Proc. 02.2019.0000200-92
Vinculado ao processo número 02.2019.0000200-37
Interessado: Evani Maria Malaquias de Oliveira
Natureza: Representação acerca de atos ilícitos envolvendo processo judicial.
Assunto: Ofício nº 001/2019
Remetido para: Coordenadoria da Fazenda Pública Estadual
Proc. 02.2019.0000200-92
Vinculado ao processo número 02.2019.0000200-37
Interessado: Kleber Malaquias de Oliveira
Natureza: Representação acerca de atos ilícitos envolvendo processo judicial.
Assunto: Ofício nº 001/2019
Remetido para: Coordenadoria da Fazenda Pública Estadual

Proc. 02.2019.0000195-74
Interessado: Agência Municipal de Regulação de Serviços Delegados do 
Município de Maceió - ARSER
Natureza: Solicita documentos e informações. Cópia de ofício enviado à ARSAL.
Assunto: Ofício GP nº 74/2019
Remetido para: Coordenadoria da Fazenda Pública Estadual

Proc. 02.2019.0000193-08
Interessado: IÉDA DE LUCA ARAÚJO TAVEROS
Natureza: Não informado
Assunto: REQUERIMENTO
Remetido para: Coordenadoria das Promotorias do Consumidor

Proc. 02.2019.0000195-08
Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 19ª Região - MPT
Natureza: Encaminha autos nº 001863.2017.19.000/0 a fim de que sejam adotadas 
as medidas cabíveis
Assunto: OFÍCIO n.º 19975.2019
Remetido para: Coordenadoria da Fazenda Pública Estadual

Proc. 02.2019.0000196-74
Interessado: 8º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL
Natureza: Declínio de Atribuição. Notícia de Fato nº 1.11.000.000439/2019-11, 
para providências.
Assunto: Notícia de Fato 1.11.000.000439/2019-11
Remetido para: Promotoria de Justiça de Boca da Mata

Proc. 02.2019.0000196-30
Interessado: Divisão de Processos Disciplinares da Corregedoria-Geral da Justiça 
do Estado de Alagoas
Natureza: Encaminhamento de processo 2017/10703. Contém documentos 
diversos em CD, totalizando 360MB.
Assunto: Ofício nº 08/2019-DPD/CGJ
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça

Proc. 02.2019.0000196-20
Interessado: JAMMES STÊNIO SOBREIRA
Natureza: Representação de assédio moral sofrido no serviço público Colônia 
Leopoldina.
Assunto: OF. Nº 01/19
Remetido para: Promotoria de Justiça de Colônia Leopoldina

Proc. 02.2019.0000195-63
Interessado: GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE À 
SONEGAÇÃO FISCAL E LAVAGEM DE BENS - GAESF/MPAL
Natureza: Encaminha documentos pertinentes a possíveis crimes contra a 
Administração Pública.
Assunto: Ofício nº 68/2019 - GAESF
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça

Proc. 02.2019.0000195-52
Interessado: Corregedoria Regional da Polícia Federal - COR/SR/PF/AL
Natureza: Encaminha Denúncia protocolada sob o SEI nº 08230.001740/2019-80 
para providências
Assunto: Ofício nº 126/2019/COR/SR/PF/AL
Remetido para: 6ª Promotoria de Justiça de Palmeira dos Índios

Proc. 02.2019.0000196-85
Interessado: Instituto do Meio Ambiente do Estado de Alagoas - IMA
Natureza: Encaminha cópia do processo Nº 2019.1802725858.AINF.IMA, 
conforme acordado com o MPAL
Assunto: E-Mail
Remetido para: 42ª Promotoria de Justiça da Capital

PORTARIA nº 0080/2019/01PJ-Capit

	 A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL - DEFESA DO 
CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no uso de suas 
atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei 
Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da 
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
	 CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor 
são de ordem pública e interesse social, nos termos do artigo 1º, da Lei Federal n. 
8.078/90;
	 CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados 
pelos promovedores de eventos, de show’s e diversões, é, em última instância, 
considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;  
	 CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de 
Conduta de Show’s e Eventos para a realização do 4º Encontro de Quadrilhas 
Juninas de Alagoas, no Núcleo Cultural da Zona Sul de Maceió, localizado na Rua 
Cabo Reis, no bairro Ponta Grossa;
	 CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que 
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;
	 RESOLVE,
	 Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00000563-
6, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 
8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando 
acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de 
Show’s e Eventos pelos responsáveis pelo evento, razão pela qual DETERMINA 
de imediato as seguintes providências: 
	 1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta 
Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§ 5º e 6º da Resolução 
nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
	 2) Expedição de ofício ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, 
encaminhando-lhe cópia da presente portaria, solicitando-lhe a publicação desta no 
Diário Oficial do Estado, consoante art. 9º da Resolução nº. 174, de 04 de julho de 
2017.

Maceió/AL, segunda-feira, 08 de abril de 2019. 

MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA
1º Promotor de Justiça da Capital

. .

Subprocuradoria-Geral
 Administrativa Institucional

EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 9 DE 
ABRIL DO CORRENTE ANO, O SEGUINTE PROCESSO:

Proc: 715/2019
Interessado: Roberto Filipe de Almeida Coimbra - Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo progressão funcional.
Despacho: Defiro a progressão funcional, acolhendo o parecer da Consultoria 
Jurídica, com base nos arts. 26, 27, 30 e 31 da Lei Estadual nº 8025/2018, da Classe 
B, nível II, PGJ C2 para Classe B, nível III, PGJ C2. Vão autos à Diretoria de 
Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.

Proc: 754/2019
Interessado: Rodrigo Torres Kummer - Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo progressão funcional.
Despacho: Defiro a progressão funcional, acolhendo o parecer da Consultoria 
Jurídica, com base nos arts. 26, 27, 30 e 31 da Lei Estadual nº 8025/2018, da Classe 
B, nível IV, PGJ C2 para Classe B, nível V, PGJ C2. Vão autos à Diretoria de 
Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.

Proc: 803/2019
Interessado: Dr. Wesley Fernandes Oliveira – Promotor de Justiça.
Assunto: Comunicando substituição em coordenação.
Despacho: Ciente. À Diretoria de Pessoal, para as anotações de estilo.

Proc: 865/2019
Interessado: Seção de Engenharia desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias em favor do servidor João Elias de Holanda 
Gomes.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e 
Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. 
Em seguida, arquive-se.
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Proc: 882/2019
Interessado: Dra. Marluce Falcão de Oliveira – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e 
Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. 
Em seguida, arquive-se.

Proc: 884/2019
Interessado: Eveline Soares de Melo - Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo progressão funcional.
Despacho: Defiro a progressão funcional, acolhendo o parecer da Consultoria 
Jurídica, com base nos arts. 26, 27, 30 e 31 da Lei Estadual nº 8025/2018, da Classe 
C, nível III, PGJ C2 para Classe C, nível IV, PGJ C2. Vão autos à Diretoria de 
Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.

Proc: 899/2019
Interessado: Diretoria de Tecnologia da Informação desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e 
Orçamento e a de Contabilidade e Finanças anexa. Lavre-se a portaria respectiva. 
Em seguida, arquive-se.

Proc: 927/2019
Interessado: ESMP - Escola Superior do Ministério Público.
Assunto: Requerendo concessão de férias da servidora Andressa de Freitas Santos 
Dantas.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. 
Em seguida, arquive-se.

Proc: 930/2019
Interessado: Dr. Maurício Amaral Wanderley – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo licença médica.
Despacho: Considerando o art. 65 da Lei Complementar nº 15/1996, defiro o pedido. 
À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.

Proc: 958/2019
Interessado: Dr. José Carlos Silva Castro – Promotor de Justiça.
Assunto: Comunicando entrada de exercício.
Despacho: Ciente. À Diretoria de Pessoal, para as anotações de estilo.

Proc: 972/2019
Interessado: Dra. Juçara Tavares Suruagy do Amaral – Promotora de Justiça.
Assunto: Comunicando substituição em promotoria.
Despacho: Ciente. À Diretoria de Pessoal, para as anotações de estilo.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 9 de 
Abril de 2019.

ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessor Administrativo do Ministério Público

Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 329, DE 9 DE ABRIL DE 2019

	 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO 
INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 882/2019, RESOLVE 
conceder em favor da Dra. MARLUCE FALCÃO DE OLIVEIRA, Promotora de 
Justiça, 3ª entrância, Coordenadora do Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos, 
portador do CPF nº 235.341.254-87, matrícula nº 69105-4, 2 (duas) diárias, no valor 
unitário de R$ 831,15 (oitocentos e trinta e um reais e quinze centavos), aplicando-
se o desconto de R$ 25,07 (vinte e cinco reais e sete centavos), por diária, referente 
ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de 
R$ 1.612,16 (um mil, seiscentos e doze reais e dezesseis centavos), em face do seu 
deslocamento à cidade de Brasília-DF, no período de 18 a 20 de março do corrente 
ano, para participar da Reunião Ampliada do Sistema Nacional de Localização 
e Identificação de Desaparecidos – SINALID, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107. 0000 
– Manutenção das Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 
– Diárias, pessoal civil.

	 Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 330, DE 9 DE ABRIL DE 2019

	 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO 
INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 865/2019, RESOLVE 
conceder em favor de JOÃO ELIAS DE HOLANDA GOMES, Chefe da Seção de 
Engenharia, portador de CPF nº 136.782.133-91, matrícula nº 826293-4, 2 (duas) 
diárias, no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), aplicando-se o desconto de 
R$ 25,07 (vinte e cinco reais e sete centavos), por diária, referente ao auxílio-
alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 309,86 
(trezentos e nove reais e oitenta e seis centavos), em face do seu deslocamento 
às cidades de Santana do Ipanema e Palmeira dos Índios, no período de 27 a 
29 de março do corrente ano, para realizar vistoria nas promotorias das cidades 
mencionadas, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no 
Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção das atividades do 
Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.

	 Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 331, DE 9 DE ABRIL DE 2019

	 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO 
INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 899/2019, RESOLVE 
conceder em favor de FABRÍZIO MALTA OLIVEIRA, Técnico do Ministério 
Público – Tecnologia da Informação, portador do CPF nº 110.852.877-50, matrícula 
nº 825493-1, ½ (meia) diária, no valor de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se 
o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por meia diária, 
referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo 
um total de R$ 77,47 (setenta e sete reais e quarenta e sete centavos), em face do seu 
deslocamento à cidade de União dos Palmares, no dia 3 de abril do corrente ano, 
para realizar serviço de instalação e configurações de equipamentos de informática 
na Promotoria de Justiça de União dos Palmares, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107. 0000 
– Manutenção das Atividades do Ministério Público – P.O. 00259 – Manutenção 
e Funcionamento da Tecnologia da Informação, Natureza de despesa: 339014 – 
Diárias, pessoal civil.

	 Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 332, DE 9 DE ABRIL DE 2019

	 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO 
INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 899/2019, RESOLVE 
conceder em favor de JACKSON COSTA DOS SANTOS, Técnico do Ministério 
Público, portador de CPF nº 053.364.864-50, matrícula nº 825502-4, ½ (meia) 
diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de 
R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, referente 
ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total 
de R$ 77,47 (setenta e sete reais e quarenta e sete centavos), em face do seu 
deslocamento à cidade de União dos Palmares, no dia 3 de abril do corrente ano, 
para realizar serviço de condução de servidores à Promotoria de Justiça de União 
dos Palmares, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no 
Programa de Trabalho 03.122.0003.2107. 0000 – Manutenção das Atividades do 
Ministério Público – P.O. 00259 – Manutenção e Funcionamento da Tecnologia da 
Informação, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.

	 Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
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PORTARIA SPGAI nº 333, DE 9 DE ABRIL DE 2019

	 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO 
INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições, e em razão da decisão exarada nos autos do Proc. 
884/2019, RESOLVE deferir, com base no Art. 26, 27, 30 e 31 da Lei Estadual 
nº 8.025/2018, a progressão da servidora efetiva EVELINE SOARES DE MELO, 
Analista do Ministério Público – área jurídica, para a Classe C, nível IV, PGJ C2, 
com efeitos financeiros retroativos ao dia 5 de abril de 2019.

         	 Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 334, DE 9 DE ABRIL DE 2019

	 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO 
INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições, e em razão da decisão exarada nos autos do Proc. 
715/2019, RESOLVE deferir, com base no Art. 26, 27, 30 e 31 da Lei Estadual nº 
8.025/2018, a progressão do servidor efetivo ROBERTO FILIPE DE ALMEIDA 
COIMBRA, Analista do Ministério Público – Desenvolvimento de Sistemas, para 
a Classe B, nível III, PGJ C2, com efeitos financeiros retroativos ao dia 6 de abril 
de 2019.
         	 Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

PORTARIA SPGAI nº 335, DE 9 DE ABRIL DE 2019

	 O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO 
INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições, e em razão da decisão exarada nos autos do Proc. 
754/2019, RESOLVE deferir, com base no Art. 26, 27, 30 e 31 da Lei Estadual 
nº 8.025/2018, a progressão do servidor efetivo RODRIGO TORRES KUMMER, 
Analista do Ministério Público – Área Jurídica, para a Classe B, nível V, PGJ C2, 
com efeitos financeiros retroativos ao dia 6 de abril de 2019.

         	 Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

. .

Conselho Superior do Ministério Público
EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PAUTA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA A SER 
REALIZADA NO DIA 11.4.2019

 
Levamos ao conhecimento dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros e ao 
público em geral que, na quinta-feira, dia 11.4.2019, às 10 horas, será realizada 
sessão do Conselho Superior do Ministério Público, na sala dos órgãos colegiados, 
localizada no 4º andar do edifício-sede, onde serão discutidos e deliberados na 
forma seguinte:

- Apreciação da Ata da 6ª Reunião Ordinária do CSMP do ano de 2019.

PROCESSOS PARA CONHECIMENTO NA FORMA DIGITALIZADA

1. Cadastro nº: 05.2019.0000086-44. Referente ao processo nº: 09.2016.0000047-
03. Origem: 15ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Acumulação de Cargos
2. Cadastro nº: 02.2019.0000110-05. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Palmeira 
dos Índios. Assunto: Conhecimento
3. Cadastro nº: 05.2019.0000086-66. Referente ao processo nº: 06.2017.0000042-
30. Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Dano Ambiental
4. Cadastro nº: 05.2019.0000086-88. Referente ao processo nº: . Origem: 
Promotoria de Justiça de Girau do Ponciano. Assunto: Enriquecimento ilícito
5. Cadastro nº: 05.2019.0000086-99. Referente ao processo nº: 06.2017.0000046-
29. Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Poluição
6. Cadastro nº: 05.2019.0000087-00. Origem: Promotoria de Justiça de Girau do 
Ponciano. Assunto: Enriquecimento ilícito

7. Cadastro nº: 05.2019.0000087-44. Origem: Promotoria de Justiça de Girau do 
Ponciano. Assunto: Enriquecimento ilícito
8. Cadastro nº: 05.2019.0000089-11. Referente ao processo nº: 09.2019.0000036-
93. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
9. Cadastro nº: 05.2019.0000089-33. Referente ao processo nº: 06.2017.0000057-
61. Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Poluição
10. Cadastro nº: 05.2019.0000089-77. Referente ao processo nº: 09.2019.0000037-
93. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
11. Cadastro nº: 05.2019.0000090-00. Referente ao processo nº: 09.2019.0000038-
05. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
12. Cadastro nº: 02.2019.0000114-38. Origem: Promotoria de Justiça de Pilar. 
Assunto: Conhecimento
13. Cadastro nº: 02.2019.0000114-50. Origem: Promotoria de Justiça de Pilar. 
Assunto: Conhecimento
14. Cadastro nº: 05.2019.0000090-76. Origem: Promotoria de Justiça de Girau do 
Ponciano. Assunto: Poluição
15. Cadastro nº: 05.2019.0000137-25. Referente ao processo nº: 06.2019.0000023-
28. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Recursos Hídricos
16. Cadastro nº: 05.2019.0000137-47. Referente ao processo nº: 06.2019.0000023-
94. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Recursos Hídricos
17. Cadastro nº: 05.2019.0000137-58. Referente ao processo nº: 06.2019.0000024-
39. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Recursos Hídricos
18. Cadastro nº: 05.2019.0000137-70. Referente ao processo nº: 06.2019.0000024-
61. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Recursos Hídricos
19. Cadastro nº: 05.2019.0000137-91. Referente ao processo nº: 09.2019.0000059-
36. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
20. Cadastro nº: 02.2019.0000175-32. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Rio 
Largo. Assunto: Conhecimento
21. Cadastro nº: 05.2019.0000138-14. Referente ao processo nº: 06.2019.0000024-
72. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: Recursos Hídricos
22. Cadastro nº: 05.2019.0000138-80. Referente ao processo nº: 09.2019.0000059-
58. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
23. Cadastro nº: 05.2019.0000139-03. Referente ao processo nº: 09.2019.0000059-
80. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
24. Cadastro nº: 05.2019.0000139-25. Referente ao processo nº: 09.2019.0000059-
91. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
25. Cadastro nº: 02.2019.0000177-32. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de 
Coruripe. Assunto: Conhecimento
26. Cadastro nº: 02.2019.0000177-54. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de União 
dos Palmares. Assunto: Conhecimento
27. Cadastro nº: 02.2019.0000177-65. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Penedo. 
Assunto: Conhecimento 
28. Cadastro nº: 05.2019.0000142-13. Referente ao processo nº: 09.2019.0000004-
74. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
29. Cadastro nº: 05.2019.0000142-24. Referente ao processo nº: 09.2019.0000014-
95. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
30. Cadastro nº: 05.2019.0000142-46. Referente ao processo nº: 09.2019.0000015-
29. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
31. Cadastro nº: 05.2019.0000142-57. Referente ao processo nº: 09.2019.0000015-
30. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
32. Cadastro nº: 05.2019.0000142-68. Referente ao processo nº: 09.2019.0000016-
18. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
33. Cadastro nº: 05.2019.0000142-79. Referente ao processo nº: 09.2019.0000021-
28. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
34. Cadastro nº: 05.2019.0000142-90. Referente ao processo nº: 09.2019.0000021-
40. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
35. Cadastro nº: 05.2019.0000143-02. Referente ao processo nº: 09.2019.0000022-
28. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
36. Cadastro nº: 05.2019.0000143-13. Referente ao processo nº: 09.2019.0000022-
40. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
37. Cadastro nº: 05.2019.0000143-24. Referente ao processo nº: 09.2019.0000022-
61. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
38. Cadastro nº: 05.2019.0000143-35. Referente ao processo nº: 09.2019.0000022-
83. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
39. Cadastro nº: 05.2019.0000143-57. Referente ao processo nº: 09.2019.0000025-
83. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
40. Cadastro nº: 05.2019.0000143-68. Referente ao processo nº: 09.2019.0000034-
27. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
41. Cadastro nº: 05.2019.0000143-79. Referente ao processo nº: 09.2019.0000036-
93. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
42. Cadastro nº: 05.2019.0000143-80. Referente ao processo nº: 09.2019.0000037-
93. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
43. Cadastro nº: 05.2019.0000143-90. Referente ao processo nº: 09.2019.0000038-
05. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
44. Cadastro nº: 05.2019.0000144-02. Referente ao processo nº: 09.2019.0000045-
92. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe. Assunto: Oferta e Publicidade
45. Cadastro nº: 02.2019.0000182-10. Origem: Promotoria de Justiça de Pilar. 
Assunto: Conhecimento
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46. Cadastro nº: 02.2019.0000184-64. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Rio 
Largo. Assunto: Conhecimento
47. Cadastro nº: 05.2019.0000146-57. Referente ao processo nº: 06.2018.0000082-
29. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Calvo. Assunto: Dano ao Erário
48. Cadastro nº: 02.2019.0000187-97. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de 
Palmeira dos Índios. Assunto: Conhecimento
49. Cadastro nº: 02.2019.0000188-09. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de 
Palmeira dos Índios. Assunto: Conhecimento
50. Cadastro nº: 02.2019.0000188-10. Origem: Promotoria de Justiça de Joaquim 
Gomes. Assunto: Conhecimento
51. Cadastro nº: 02.2019.0000188-20. Origem: Promotoria de Justiça de Joaquim 
Gomes. Assunto: Conhecimento
52. Cadastro nº: 02.2019.0000190-30. Origem: Promotoria de Justiça de Pilar. 
Assunto: Conhecimento
53. Cadastro nº: 02.2019.0000195-19. Origem: 24ª Promotoria de Justiça da 
Capital. Assunto: Conhecimento

PROCESSOS PARA DELIBERAÇÃO (REEXAME DE PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO)

1. Cadastro 06.2017.00000321-9. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: 
Ocorrências policiais, representações de ofendidos. Relator: Conselheiro Walber 
José Valente de Lima;
2. Cadastro 06.2017.00000408-4. Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Tempo de espera na fila. Relator: Conselheiro Walber José Valente de 
Lima;
3. Cadastro 06.2017.00001129-6. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Santana do 
Ipanema. Assunto: Poluição. Relator: Conselheiro Luiz de Albuquerque Medeiros 
Filho;
4. Cadastro 06.2018.00000211-3. Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Poluição. Relator: Conselheiro Luiz de Albuquerque Medeiros Filho;
5. Cadastro 06.2017.00000454-0. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Marechal 
Deodoro. Interessada: Secretaria da Estadual da Fazenda - SEFAZ Assunto: Dano 
ao erário. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
6. Cadastro 06.2017.00000545-0. Origem: Procuradoria Geral de Justiça. Assunto: 
Ocorrências policiais, representações de ofendidos. Relator: Conselheiro Walber 
José Valente de Lima;
7. Cadastro 05.2018.00001364-3. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Coruripe. 
Assunto: Dano ao erário. Relator: Conselheiro Luiz Barbosa Carnaúba;
8. Cadastro 05.2018.00001099-0. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Coruripe. 
Assunto: Crimes de responsabilidade. Relator: Conselheiro Luiz Barbosa Carnaúba;
9. Cadastro 06.2017.00000022-2. Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado: José Adriano Rocha de Sá Filho. Assunto: Saneamento. Relator: 
Conselheiro Luiz de Albuquerque Medeiros Filho;
10. Cadastro 05.2018.00002562-8. Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Oferta e publicidade. Relator: Conselheiro Eduardo Tavares Mendes;
11. Cadastro 06.2017.00000578-3. Origem: 4ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Flora. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
12. Cadastro 06.2017.00000643-8. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto 
Calvo. Assunto: Violação aos princípios administrativos. Relator: Conselheiro 
Walber José Valente de Lima;
13. Cadastro 06.2017.00000692-7. Origem: 62ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Ocorrências policiais, representações de ofendidos. Relator: Conselheiro 
Walber José Valente de Lima;
14. Cadastro 01.2019.00000290-6. Origem: 15ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Violação aos princípios administrativos. Relator: Conselheiro Walber 
José Valente de Lima;
15. Cadastro 06.2017.00000771-5. Origem: 20ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Modalidade/limite/dispensa/inexigibilidade. Relator: Conselheiro Walber 
José Valente de Lima;
16. Cadastro 06.2017.00000795-9. Origem: Promotoria de Justiça de São 
Sebastião. Assunto: Violação aos princípios administrativos. Relator: Conselheiro 
Walber José Valente de Lima;
17. Cadastro 06.2017.00000827-0. Origem: 61ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Moradia. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima;
18. Cadastro 06.2017.00000893-6. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Santana do 
Ipanema. Assunto: Poluição. Relator: Conselheiro Walber José Valente de Lima.

PROCESSO PARA DELIBERAÇÃO

1. Processo PGJ/Al 2792/2016. Interessada: Marília Cerqueira Lima. Assunto: 
Licença especial.

Delfino Costa Neto
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público

. .

Promotorias de Justiça
EXECUTIVO, MUNICIPALIDADES E OUTROS PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PLANTÃO – INTERIOR
COMARCAS SEDE DO 

PLANTÃO
PERÍODO PROMOTORES 

PLANTONISTAS
Atalaia

Cajueiro
Capela

Marechal Deodoro
Pilar

Rio Largo
Santa Luzia do Norte

São Miguel dos Campos
Viçosa

                                  ABRIL

ATALAIA 13 e 14 Dr. Ricardo de Souza 
Libório

COMARCAS SEDE DO 
PLANTÃO

PERÍODO PROMOTORES 
PLANTONISTAS

Anadia
Arapiraca

Boca da Mata
Feira Grande

Girau do Ponciano
Igaci

Limoeiro de Anadia
Maribondo

Palmeira dos Índios
Quebrangulo

Taquarana
Traipu

                                  ABRIL

PALMEIRA DOS 
ÍNDIOS

13 e 14 1.	 2ª PJ: Dr. Jomar 
Amorim de 
Moraes

COMARCAS SEDE DO 
PLANTÃO

PERÍODO PROMOTORES 
PLANTONISTAS

Água Branca
Batalha

Cacimbinhas
Delmiro Gouveia

Maravilha
Major Izidoro
Mata Grande

Olho D`Agua das Flores
Pão de Açúcar

Piranhas
Santana do Ipanema
São José da Tapera

                                  ABRIL

BATALHA 13 e 14 2.	 Dr. Marcus 
Vinicius Batista 
R o d r i g u e s 
Junior

COMARCAS SEDE DO 
PLANTÃO

PERÍODO PROMOTORES 
PLANTONISTAS

Coruripe
Igreja Nova
Junqueiro
Penedo

Piaçabuçu
Porto Real do Colégio

São Sebastião
Teotônio Vilela

                                  ABRIL

TEOTÔNIO 
VILELA

13 e 14 3.	 Dr. Ramon 
F o r m i g a 
de Oliveira 
Carvalho

COMARCAS SEDE DO 
PLANTÃO

PERÍODO PROMOTORES 
PLANTONISTAS

Matriz de Camaragibe
Porto Calvo
Maragogi

Passo de Camaragibe
Paripueira

São Luís do Quitunde
União dos Palmares

Colônia de Leopoldina
São José da Lage

Murici
Messias

Joaquim Gomes

                                  ABRIL

COLÔNIA DE 
LEOPOLDINA

13 e 14 Dr. Rodrigo Ferreira 
Lavor Rodrigues da 
Cruz

*Republicado
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS

Procedimento Administrativo SAJ-MPAL nº 09.2019.00000522-5
Interessado(a): Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Instauração.

DESPACHO–PORTARIA nº 015/2019

	 O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da 3ª 
Promotoria de Justiça de Palmeira dos Índios, tendo em vista a necessidade e 
a relevância de proceder ao acompanhamento da qualidade da estrutura e do 
atendimento prestado na Unidade Básica de Saúde USF Denilma Bulhões, a qual é 
essencial a uma mínima condição digna de saúde da população adstrita, e, ainda:

	 Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do 
art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;

	 Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa 
humana como um dos fundamentos em que se alicerça;

	 Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil 
elege a saúde como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos, assim como ratifica, a Constituição do Estado de Alagoas, ao 
determinar que constitui função social do Estado velar pela proteção e defesa da 
saúde no âmbito individual e coletivo;

	 Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, 
compaginada com a Constituição do Estado de Alagoas, em seus arts. 142 e 
187, estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo 
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde 
erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;

	 Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito 
fundamental do ser humano, reputando ser dever do Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos 
e o estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às 
ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;

	 Considerando que a Portaria de Consolidação – PRC n° 02 do Ministério 
da Saúde dispõe, no art. 10, inciso XV, do Anexo XXII, que é responsabilidade 
do município “garantir recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes 
para o funcionamento das UBS e equipes, para a execução do conjunto de ações 
propostas”;

	 Considerando a adesão da Promotoria de Justiça em epígrafe ao Projeto 
MP na Unidade, que tem como objetivo melhorar a estrutura e o atendimento 
prestado nas Unidades Básicas de Saúde;

	 Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução 
CNMP n° 174/2017, estabelece que “o Procedimento Administrativo será 
instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no 
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”, 
assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na 
definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:

	 I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento 
da qualidade da estrutura e do atendimento prestado na Unidade Básica de 

Saúde em tela, mediante a realização de inspeções in loco, com periodicidade ao 
menos anual, bem como outras diligências que se demonstrarem necessárias ao 
acompanhamento respectivo, observando-se as disposições relativas às obrigações 
dos municípios no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica – PNAB, regida 
pelo Anexo XXII, da Portaria de Consolidação n° 02, do Ministério da Saúde, sem 
prejuízo das demais normas que tratam a respeito do tema em comento. Outrossim, 
estabeleço desde já que deverão ser instaurados Procedimentos Preparatórios ou 
Inquéritos Civis a fim de apurar eventuais irregularidades que forem identificadas 
durante o acompanhamento realizado pelo presente PA, circunscrevendo-se, a 
cada irregularidade específica, o objeto do procedimento que vier a ser instaurado, 
salvo se identificadas falhas de mesma natureza, ocasião na qual o objeto poderá 
ser delineado sob a óptica da estrutura normativa dos dispositivos pertinentes da 
mencionada Portaria de Consolidação, de modo a permitir maior celeridade e 
efetividade no saneamento das inadequações ocasionalmente constatadas.

	 II – Oficie-se ao Exmº. Procurador-Geral de Justiça de Alagoas 
solicitando a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de 
Alagoas, consoante as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 
174/2017, e art. 7º, § 2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 
01/10.

	 III – Agende-se data para inspeção in loco, a ser realizada por este órgão 
de execução, utilizando-se do questionário fornecido pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público – CNMP e pelo Núcleo de Defesa da Saúde Pública – NUDESP, 
do Centro de Apoio Operacional - CAOP deste Parquet.
		
		  Cumpra-se.

Palmeira dos Índios, 27 de março de 2019.

Sergio Ricardo Vieira Leite
Promotor de Justiça

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

26ª Promotoria de Justiça da Capital 

Ref. Procedimento Administrativo SAJ-MPAL nº 09.2019.00000542-5
Interessado(a): 26ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Evolução.

DESPACHO–PORTARIA nº 0002/2019/26ªPJC/MPE

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio da 26ª Promotoria de 
Justiça da Capital, tendo em vista a necessidade de acompanhar o cumprimento do 
Termo de Ajustamento de Conduta firmado com a Secretaria de Saúde do Estado de 
Alagoas – SESAU e com a Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas 
– UNCISAL, com o escopo de regularizar o abastecimento das
unidades assistenciais vinculadas à referida Universidade, dentre elas, Maternidade 
Escola Santa Mônica – MESM e Hospital Escola Hélvio Auto – HEHA;

Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, 
da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil.

Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como 
um dos fundamentos em que se alicerça;

Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil elege a saúde 
como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, 
assim como ratifica a Constituição do Estado de Alagoas ao determinar que 
constitui função social do Estado velar pela proteção e defesa da saúde no âmbito 
individual e coletivo;

Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, compaginada com 
a Constituição do Estado de Alagoas, em seus arts. 142 e 187, estabelecem que 
o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes 
públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 
197, do Texto Magno;
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Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito fundamental do ser 
humano, reputando ser dever do Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas econômicas e sociais 
que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e o estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
para a sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 
174/2017, estabelece que “o Procedimento Administrativo será instaurado por 
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o 
princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”, assim como que 
a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na definição trazida 
pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

promovendo, inicialmente, o registro e a evolução digital dos autos no SAJ/MP, 
bem como adotando as seguintes providências:

I – Expedição de Ofício ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas 
solicitando a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de 
Alagoas, consoante as disposições do retrodito art. 9º, da Resolução CNMP n° 
174/2017, e art. 7º, § 2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJMPAL n° 
01/10.

II – Solicitação de informações, à Secretaria de Saúde do Estado de Alagoas e à 
Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas, acerca das providências 
adotadas para implementação do que fora acordado por meio do Termo de 
Ajustamento de Conduta firmado.
Cumpra-se.

Maceió, 05 de abril de 2019.

Assinado Digitalmente
HÉLDER DE ARTHUR JUCÁ FILHO

Promotor de Justiça da 26ª Promotoria de Justiça da Capital em Substituição

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACIMBINHAS

Nº 09.2019.00000485-9

PORTARIA Nº 01/2019 PJ-CC/MPAL

	 O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da  
Promotoria de Justiça de Cacimbinhas/AL, tendo em vista a necessidade e a 
relevância de proceder ao acompanhamento da qualidade da estrutura e do 
atendimento prestado nas Unidades Básicas de Saúde Dois Riachos/AL, a qual é 
essencial a uma mínima condição digna de saúde da população adstrita, e, ainda:
	 Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do 
art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
	 Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa 
humana como um dos fundamentos em que se alicerça;
	 Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil 
elege a saúde como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos, assim como ratifica, a Constituição do Estado de Alagoas, ao 
determinar que constitui função social do Estado velar pela proteção e defesa da 
saúde no âmbito individual e coletivo;

	 Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, 
compaginada com a Constituição do Estado de Alagoas, em seus arts. 142 e 
187, estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo 
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde 
erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;
	 Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito 
fundamental do ser humano, reputando ser dever do Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos 
e o estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às 
ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
	 Considerando que a Portaria de Consolidação – PRC n° 02 do Ministério 
da Saúde dispõe, no art. 10, inciso XV, do Anexo XXII, que é responsabilidade 
do município “garantir recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes 
para o funcionamento das UBS e equipes, para a execução do conjunto de ações 
propostas”;
	 Considerando a adesão da Promotoria de Justiça em epígrafe ao Projeto 
MP na Unidade, que tem como objetivo melhorar a estrutura e o atendimento 
prestado nas Unidades Básicas de Saúde;
	 Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução 
CNMP n° 174/2017, estabelece que “o Procedimento Administrativo será 
instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no 
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”, 
assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na 
definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:

	 I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento 
da qualidade da estrutura e do atendimento prestado nas Unidades Básicas de Saúde 
de Dois Riachos, mediante a realização de inspeções in loco, com periodicidade ao 
menos anual, bem como outras diligências que se demonstrarem necessárias ao 
acompanhamento respectivo, observando-se as disposições relativas às obrigações 
dos municípios no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica – PNAB, regida 
pelo Anexo XXII, da Portaria de Consolidação n° 02, do Ministério da Saúde, sem 
prejuízo das demais normas que tratam a respeito do tema em comento. Outrossim, 
estabeleço desde já que deverão ser instaurados Procedimentos Preparatórios ou 
Inquéritos Civis a fim de apurar eventuais irregularidades que forem identificadas 
durante o acompanhamento realizado pelo presente PA, circunscrevendo-se, a 
cada irregularidade específica, o objeto do procedimento que vier a ser instaurado, 
salvo se identificadas falhas de mesma natureza, ocasião na qual o objeto poderá 
ser delineado sob a óptica da estrutura normativa dos dispositivos pertinentes da 
mencionada Portaria de Consolidação, de modo a permitir maior celeridade e 
efetividade no saneamento das inadequações ocasionalmente constatadas.
	 II – Oficie-se ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas 
solicitando a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de 
Alagoas, consoante as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 
174/2017, e art. 7º, § 2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 
01/10.
	 III – Agende-se, inspeções in loco, a serem realizadas por este órgão 
de execução, utilizando-se do questionário fornecido pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público – CNMP e pelo Núcleo de Defesa da Saúde Pública – NUDESP, 
do Centro de Apoio Operacional às Promotorias deste Parquet.

	 Cumpra-se.

	 Cacimbinhas/AL, 03 de abril de 2019

Ivaldo da Silva
Promotor de Justiça
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Nº 09.2019.00000486-0

Portaria Nº 02/2019 PJ-CC/MPAL

	 O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da  
Promotoria de Justiça de Cacimbinhas/AL, tendo em vista a necessidade e a 
relevância de proceder ao acompanhamento da qualidade da estrutura e do 
atendimento prestado na Unidades Básicas de Saúde Cacimbinhas/AL, a qual é 
essencial a uma mínima condição digna de saúde da população adstrita, e, ainda:
	 Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do 
art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
	 Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa 
humana como um dos fundamentos em que se alicerça;
	 Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil 
elege a saúde como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos, assim como ratifica, a Constituição do Estado de Alagoas, ao 
determinar que constitui função social do Estado velar pela proteção e defesa da 
saúde no âmbito individual e coletivo;
	 Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, 
compaginada com a Constituição do Estado de Alagoas, em seus arts. 142 e 
187, estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo 
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde 
erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;
	 Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito 
fundamental do ser humano, reputando ser dever do Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos 
e o estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às 
ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
	 Considerando que a Portaria de Consolidação – PRC n° 02 do Ministério 
da Saúde dispõe, no art. 10, inciso XV, do Anexo XXII, que é responsabilidade 
do município “garantir recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes 
para o funcionamento das UBS e equipes, para a execução do conjunto de ações 
propostas”;
	 Considerando a adesão da Promotoria de Justiça em epígrafe ao Projeto 
MP na Unidade, que tem como objetivo melhorar a estrutura e o atendimento 
prestado nas Unidades Básicas de Saúde;
	 Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução 
CNMP n° 174/2017, estabelece que “o Procedimento Administrativo será 
instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no 
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”, 
assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na 
definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:

	 I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento 
da qualidade da estrutura e do atendimento prestado na Unidades Básicas de Saúde 
de Cacimbinhas, mediante a realização de inspeções in loco, com periodicidade 
ao menos anual, bem como outras diligências que se demonstrarem necessárias ao 
acompanhamento respectivo, observando-se as disposições relativas às obrigações 
dos municípios no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica – PNAB, regida 
pelo Anexo XXII, da Portaria de Consolidação n° 02, do Ministério da Saúde, sem 
prejuízo das demais normas que tratam a respeito do tema em comento. Outrossim, 
estabeleço desde já que deverão ser instaurados Procedimentos Preparatórios ou 
Inquéritos Civis a fim de apurar eventuais irregularidades que forem identificadas 
durante o acompanhamento realizado pelo presente PA, circunscrevendo-se, a 
cada irregularidade específica, o objeto do procedimento que vier a ser instaurado, 
salvo se identificadas falhas de mesma natureza, ocasião na qual o objeto poderá 
ser delineado sob a óptica da estrutura normativa dos dispositivos pertinentes da 
mencionada Portaria de Consolidação, de modo a permitir maior celeridade e 

efetividade no saneamento das inadequações ocasionalmente constatadas.
	 II – Oficie-se ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas 
solicitando a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de 
Alagoas, consoante as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 
174/2017, e art. 7º, § 2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 
01/10.
	 III – Agende-se, inspeções in loco, a serem realizadas por este órgão 
de execução, utilizando-se do questionário fornecido pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público – CNMP e pelo Núcleo de Defesa da Saúde Pública – NUDESP, 
do Centro de Apoio Operacional às Promotorias deste Parquet.

	 Cumpra-se.
	 Cacimbinhas/AL, 03 de abril de 2019

Ivaldo da Silva
Promotor de Justiça

Nº 09.2019.00000488-1

Portaria Nº 03/2019 PJ-CC/MPAL

	 O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da  
Promotoria de Justiça de Cacimbinhas/AL, tendo em vista a necessidade e a 
relevância de proceder ao acompanhamento da qualidade da estrutura e do 
atendimento prestado nas Unidades Básicas de Saúde de Minador do Negrão/AL, 
a qual é essencial a uma mínima condição digna de saúde da população adstrita, e, 
ainda:
	 Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do 
art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
	 Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa 
humana como um dos fundamentos em que se alicerça;
	 Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil 
elege a saúde como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos, assim como ratifica, a Constituição do Estado de Alagoas, ao 
determinar que constitui função social do Estado velar pela proteção e defesa da 
saúde no âmbito individual e coletivo;
	 Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, 
compaginada com a Constituição do Estado de Alagoas, em seus arts. 142 e 
187, estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo 
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde 
erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;
	 Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito 
fundamental do ser humano, reputando ser dever do Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas 
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos 
e o estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às 
ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
	 Considerando que a Portaria de Consolidação – PRC n° 02 do Ministério 
da Saúde dispõe, no art. 10, inciso XV, do Anexo XXII, que é responsabilidade 
do município “garantir recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes 
para o funcionamento das UBS e equipes, para a execução do conjunto de ações 
propostas”;
	 Considerando a adesão da Promotoria de Justiça em epígrafe ao Projeto 
MP na Unidade, que tem como objetivo melhorar a estrutura e o atendimento 
prestado nas Unidades Básicas de Saúde;
	 Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução 
CNMP n° 174/2017, estabelece que “o Procedimento Administrativo será 
instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no 
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”, 
assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na 
definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:

	 I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento 
da qualidade da estrutura e do atendimento prestado nas Unidades Básicas de 
Saúde de Minador do Negrão/AL, mediante a realização de inspeções in loco, com 
periodicidade ao menos anual, bem como outras diligências que se demonstrarem 
necessárias ao acompanhamento respectivo, observando-se as disposições 
relativas às obrigações dos municípios no âmbito da Política Nacional de Atenção 
Básica – PNAB, regida pelo Anexo XXII, da Portaria de Consolidação n° 02, do 
Ministério da Saúde, sem prejuízo das demais normas que tratam a respeito do 
tema em comento. Outrossim, estabeleço desde já que deverão ser instaurados 
Procedimentos Preparatórios ou Inquéritos Civis a fim de apurar eventuais 
irregularidades que forem identificadas durante o acompanhamento realizado 
pelo presente PA, circunscrevendo-se, a cada irregularidade específica, o objeto 
do procedimento que vier a ser instaurado, salvo se identificadas falhas de mesma 
natureza, ocasião na qual o objeto poderá ser delineado sob a óptica da estrutura 
normativa dos dispositivos pertinentes da mencionada Portaria de Consolidação, de 
modo a permitir maior celeridade e efetividade no saneamento das inadequações 
ocasionalmente constatadas.
	 II – Oficie-se ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas 
solicitando a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de 
Alagoas, consoante as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 
174/2017, e art. 7º, § 2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 
01/10.
	 III – Agende-se, inspeções in loco, a serem realizadas por este órgão 
de execução, utilizando-se do questionário fornecido pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público – CNMP e pelo Núcleo de Defesa da Saúde Pública – NUDESP, 
do Centro de Apoio Operacional às Promotorias deste Parquet.

	 Cumpra-se.
	 Cacimbinhas/AL, 03 de abril de 2019

Ivaldo da Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUNQUEIRO

Nº MP: 09.2019.00000610-2

PORTARIA N° 004/2019

O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Junqueiro/AL, tendo em vista a necessidade e a relevância de proceder 
ao acompanhamento da qualidade da estrutura e do atendimento prestado na 
Unidade Básica de Saúde da Família Urbano I e II, a qual é essencial a uma mínima 
condição digna de saúde da população adstrita, e, ainda:

Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, 
da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;

Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como 
um dos fundamentos em que se alicerça;

Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil elege a saúde
como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, 
assim como ratifica, a Constituição do Estado de Alagoas, ao determinar que 
constitui função social do Estado velar pela proteção e defesa da saúde no âmbito 
individual e coletivo;

Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, compaginada com a
Constituição do Estado de Alagoas, em seus arts. 142 e 187, estabelecem que o 
Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes 
públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 
197, do Texto Magno;

Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito fundamental do ser 
humano, reputando ser dever do Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas econômicas e sociais 
que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e o estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
para a sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando que a Portaria de Consolidação – PRC n° 02 do Ministério da 
Saúde  dispõe, no art. 10, inciso XV, do Anexo XXII, que é responsabilidade do 
município “garantir recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes para o 
funcionamento das UBS e equipes, para a execução , assim como que a publicidade 
referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na definição trazida pelo § 2º, do 
art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério
Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:

I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento da 
qualidade da estrutura e do atendimento prestado na Unidade Básica de Saúde 
em tela, mediante a realização de inspeções in loco, com periodicidade ao 
menos anual, bem como outras diligências que se demonstrarem necessárias ao 
acompanhamento respectivo, observando-se as disposições relativas às obrigações 
dos municípios no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica – PNAB, regida 
pelo Anexo XXII, da Portaria de Consolidação n° 02, do Ministério da Saúde, sem 
prejuízo das demais normas que tratam a respeito do tema em comento. Outrossim, 
estabeleço desde já que deverão ser instaurados Procedimentos Preparatórios ou 
Inquéritos Civis a fim de apurar eventuais irregularidades que forem identificadas 
durante o acompanhamento realizado pelo presente PA, circunscrevendo-se, a 
cada irregularidade específica, o objeto do procedimento que vier a ser instaurado, 
salvo se identificadas falhas de mesma natureza, ocasião na qual o objeto poderá 
ser delineado sob a óptica da estrutura normativa dos dispositivos pertinentes da 
mencionada Portaria de Consolidação, de modo a permitir maior celeridade e 
efetividade no saneamento das inadequações ocasionalmente constatadas.

II – Oficie-se ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas solicitando 
a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, consoante 
as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e art. 7º, § 
2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.

III – Programe-se, em conformidade com a agenda desta Promotoria, inspeção 
in loco, a ser realizada por este órgão de execução, utilizando-se do questionário 
fornecido pelo Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e pelo Núcleo 
de Defesa da Saúde Pública – NUDESP, do Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias deste Parquet.
Cumpra-se.
Junqueiro/AL, 05 de abril de 2019.

LOUISE MARIA TEIXEIRA DA SILVA
Promotora de Justiça

Nº MP: 09.2019.00000612-4

PORTARIA N° 005/2019

O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Junqueiro/AL, tendo em vista a necessidade e a relevância de proceder 
ao acompanhamento da qualidade da estrutura e do atendimento prestado na 
Unidade Básica de Saúde da Família Mutirão I, a qual é essencial a uma mínima 
condição digna de saúde da população adstrita, e, ainda:

Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, 
da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;

Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como 
um dos fundamentos em que se alicerça;
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Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil elege a saúde
como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, 
assim como ratifica, a Constituição do Estado de Alagoas, ao determinar que 
constitui função social do Estado velar pela proteção e defesa da saúde no âmbito 
individual e coletivo;
Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, compaginada com 
a Constituição do Estado de Alagoas, em seus arts. 142 e 187, estabelecem que 
o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes 
públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 
197, do Texto Magno;

Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito fundamental do ser 
humano, reputando ser dever do Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas econômicas e sociais 
que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e o estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
para a sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando que a Portaria de Consolidação – PRC n° 02 do Ministério da 
Saúde dispõe, no art. 10, inciso XV, do Anexo XXII, que é responsabilidade do 
município “garantir recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes 
para o funcionamento das UBS e equipes, para a execução do conjunto de ações 
propostas”;

Considerando a adesão da Promotoria de Justiça em epígrafe ao Projeto MP na 
Unidade, que tem como objetivo melhorar a estrutura e o atendimento prestado nas 
Unidades Básicas de Saúde;

Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 
174/2017, estabelece que “o Procedimento Administrativo será instaurado por 
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o 
princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”, assim como que 
a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na definição trazida 
pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:

I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento da 
qualidade da estrutura e do atendimento prestado na Unidade Básica de Saúde 
em tela, mediante a realização de inspeções in loco, com periodicidade ao 
menos anual, bem como outras diligências que se demonstrarem necessárias ao 
acompanhamento respectivo, observando-se as disposições relativas às obrigações 
dos municípios no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica – PNAB, regida 
pelo Anexo XXII, da Portaria de Consolidação n° 02, do Ministério da Saúde, sem 
prejuízo das demais normas que tratam a respeito do tema em comento. Outrossim, 
estabeleço desde já que deverão ser instaurados Procedimentos Preparatórios ou 
Inquéritos Civis a fim de apurar eventuais irregularidades que forem identificadas 
durante o acompanhamento realizado pelo presente PA, circunscrevendo-se, a 
cada irregularidade específica, o objeto do procedimento que vier a ser instaurado, 
salvo se identificadas falhas de mesma natureza, ocasião na qual o objeto poderá 
ser delineado sob a óptica da estrutura normativa dos dispositivos pertinentes da 
mencionada Portaria de Consolidação, de modo a permitir maior celeridade e 
efetividade no saneamento das inadequações ocasionalmente constatadas. 

II – Oficie-se ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas solicitando 
a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, consoante 
as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e art. 7º, § 
2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.
III – Programe-se, em conformidade com a agenda desta Promotoria de Justiça, 
inspeção in loco, a ser realizada por este órgão de execução, utilizando-se do 
questionário fornecido pelo Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP 
e pelo Núcleo de Defesa da Saúde Pública – NUDESP, do Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias deste Parquet.
Cumpra-se.
Junqueiro/AL, 05 de abril de 2019.

LOUISE MARIA TEIXEIRA DA SILVA
Promotora de Justiça

Nº MP: 09.2019.00000613-5

PORTARIA N° 006/2019

O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Junqueiro/AL, tendo em vista a necessidade e a relevância de proceder 
ao acompanhamento da qualidade da estrutura e do atendimento prestado na 
Unidade Básica de Saúde Olho D’ Água, a qual é essencial a uma mínima condição 
digna de saúde da população adstrita, e, ainda:

Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, 
da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;

Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como 
um dos fundamentos em que se alicerça;

Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil elege a saúde
como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, 
assim como ratifica, a Constituição do Estado de Alagoas, ao determinar que 
constitui função social do Estado velar pela proteção e defesa da saúde no âmbito 
individual e coletivo;

Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, compaginada com a
Constituição do Estado de Alagoas, em seus arts. 142 e 187, estabelecem que o 
Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes 
públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 
197, do Texto Magno;

Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito fundamental do ser 
humano, reputando ser dever do Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas econômicas e sociais 
que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e o estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
para a sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando que a Portaria de Consolidação – PRC n° 02 do Ministério da 
Saúde dispõe, no art. 10, inciso XV, do Anexo XXII, que é responsabilidade do 
município “garantir recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes 
para o funcionamento das UBS e equipes, para a execução do conjunto de ações 
propostas”;
Considerando a adesão da Promotoria de Justiça em epígrafe ao Projeto MP na 
Unidade, que tem como objetivo melhorar a estrutura e o atendimento prestado nas 
Unidades Básicas de Saúde;
Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 
174/2017, estabelece que “o Procedimento Administrativo será instaurado por 
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o 
princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”, assim como que 
a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na definição trazida 
pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:

I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento da 
qualidade da estrutura e do atendimento prestado na Unidade Básica de Saúde 
em tela, mediante a realização de inspeções in loco, com periodicidade ao 
menos anual, bem como outras diligências que se demonstrarem necessárias ao 
acompanhamento respectivo, observando-se as disposições relativas às obrigações 
dos municípios no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica – PNAB, regida 
pelo Anexo XXII, da Portaria de Consolidação n° 02, do Ministério da Saúde, sem 
prejuízo das demais normas que tratam a respeito do tema em comento. Outrossim, 
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estabeleço desde já que deverão ser instaurados Procedimentos Preparatórios ou 
Inquéritos Civis a fim de apurar eventuais irregularidades que forem identificadas 
durante o acompanhamento realizado pelo presente PA, circunscrevendo-se, a 
cada irregularidade específica, o objeto do procedimento que vier a ser instaurado, 
salvo se identificadas falhas de mesma natureza, ocasião na qual o objeto poderá 
ser delineado sob a óptica da estrutura normativa dos dispositivos pertinentes da 
mencionada Portaria de Consolidação, de modo a permitir maior celeridade e 
efetividade no saneamento das inadequações ocasionalmente constatadas. 

II – Oficie-se ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas solicitando 
a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, consoante 
as disposições do retrocitado art. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e art. 7º, § 
2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.

III – Programe-se, em conformidade com a agenda desta Promotoria, inspeção 
in loco, a ser realizada por este órgão de execução, utilizando-se do questionário 
fornecido pelo Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e pelo Núcleo 
de Defesa da Saúde Pública – NUDESP, do Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias deste Parquet.
Cumpra-se.
Junqueiro/AL, 05 de abril de 2019.

LOUISE MARIA TEIXEIRA DA SILVA
Promotora de Justiça

Nº MP: 09.2019.00000614-6

PORTARIA N° 007/2019

O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Junqueiro/AL, tendo em vista a necessidade e a relevância de proceder 
ao acompanhamento da qualidade da estrutura e do atendimento prestado na 
Unidade Básica de Saúde da Família Palmeirinha, a qual é essencial a uma mínima 
condição digna de saúde da população adstrita, e, ainda:

Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, da
Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;

Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como 
um dos fundamentos em que se alicerça;

Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil elege a saúde
como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, 
assim como ratifica, a Constituição do Estado de Alagoas, ao determinar que 
constitui função social do Estado velar pela proteção e defesa da saúde no âmbito 
individual e coletivo;

Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, compaginada com a
Constituição do Estado de Alagoas, em seus arts. 142 e 187, estabelecem que o 
Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes 
públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 
197, do Texto Magno;

Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito fundamental do ser 
humano, reputando ser dever do Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas econômicas e sociais 
que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e o estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
para a sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando que a Portaria de Consolidação – PRC n° 02 do Ministério da 
Saúde dispõe, no art. 10, inciso XV, do Anexo XXII, que é responsabilidade do 
município “garantir recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes 
para o funcionamento das UBS e equipes, para a execução do conjunto de ações 
propostas”; 

Considerando a adesão da Promotoria de Justiça em epígrafe ao Projeto MP na 
Unidade, que tem como objetivo melhorar a estrutura e o atendimento prestado nas 
Unidades Básicas de Saúde;

Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 
174/2017, estabelece que “o Procedimento Administrativo será instaurado por 
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o 
princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”, assim como que 
a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na definição trazida 
pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar o presente

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências: 

I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento da 
qualidade da estrutura e do atendimento prestado na Unidade Básica de Saúde em 
tela, mediante a realização de inspeções in loco, com periodicidade ao menos anual, 
bem como outras diligências que se demonstrarem necessárias ao acompanhamento 
respectivo, observando-se as disposições relativas às obrigações dos municípios 
no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica – PNAB, regida pelo Anexo 
XXII, da Portaria de Consolidação n° 02, do Ministério da Saúde, sem prejuízo das 
demais normas que tratam a respeito do tema em comento. Outrossim, estabeleço 
desde já que deverão ser instaurados Procedimentos
Preparatórios ou Inquéritos Civis a fim de apurar eventuais irregularidades que 
forem identificadas durante o acompanhamento realizado pelo presente PA, 
circunscrevendo-se, a cada irregularidade específica, o objeto do procedimento 
que vier a ser instaurado, salvo se identificadas falhas de mesma natureza, 
ocasião na qual o objeto poderá ser delineado sob a óptica da estrutura normativa 
dos dispositivos pertinentes da mencionada Portaria de Consolidação, de modo 
a permitir maior celeridade e efetividade no saneamento das inadequações 
ocasionalmente constatadas. lução CNMP n° 174/2017, e art. 7º, § 2º, inciso I, das 
Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.

III – Programe-se, em conformidade com a agenda desta Promotoria, inspeção 
in loco, a ser realizada por este órgão de execução, utilizando-se do questionário 
fornecido pelo Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e pelo Núcleo 
de Defesa da Saúde Pública – NUDESP, do Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias deste Parquet.
Cumpra-se.
Junqueiro/AL, 05 de abril de 2019.

LOUISE MARIA TEIXEIRA DA SILVA
Promotor(a) de Justiça

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
 Promotoria de Justiça de São Sebastião

PORTARIA N° 009/2019

O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de São Sebastião/AL, tendo em vista a necessidade e a relevância de 
proceder ao acompanhamento da qualidade da estrutura e do atendimento prestado 
nas Unidades Básicas de Saúde de São Sebastião (UBS MESTPE CLAPICE 
SEVEPIANO) a qual é essencial a uma mínima condição digna de saúde da 
população adstrita, e, ainda:
Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, 
da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, são 
destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 
de conduta celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas 
públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como 
um dos fundamentos em que se alicerça;
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Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil elege a saúde 
como direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, 
assim como ratifica, a Constituição do Estado de Alagoas, ao determinar que 
constitui função social do Estado velar pela proteção e defesa da saúde no âmbito 
individual e coletivo;
Considerando que a Carta Magna, em seus aros. 127 e 129, II, compaginada com 
a Constituição do Estado de Alagoas, em seus aros. 142 e 187, estabelecem que 
o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes 
públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo aro. 
197, do Texto Magno; Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde 
é direito fundamental do ser humano, reputando ser dever do Estado prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício, mediante formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e o estabelecimento de condições que assegurem acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando que a Portaria de Consolidação – PRC n° 02 do Ministério da 
Saúde dispõe, no aro. 10, inciso XV, do Anexo XXII, que é responsabilidade 
do município “garantir recursos materiais, equipamentos e insumos suficientes 
para o funcionamento das UBS e equipes, para a execução do conjunto de ações 
propostas”;
Considerando a adesão da Promotoria de Justiça em epígrafe ao Projeto MP na 
Unidade, que tem como objetivo melhorar a estrutura e o atendimento prestado nas 
Unidades Básicas de Saúde;
Considerando, por derradeiro, que o aro. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 
174/2017, estabelece que “o Procedimento Administrativo será inaugurado por 
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o 
princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil”, assim como que 
a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na definição trazida 
pelo § 2º, do aro. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do  
Ministério Público do Estado de Alagoas.

RESOLVE:

Com espeque no aro. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, inaugurar o presente 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:

I – Delimito o objeto dos presentes autos ao contínuo acompanhamento da 
qualidade da estrutura e do atendimento prestado na Unidade Básica de Saúde 
em tela, mediante a realização de inspeções in loco, com periodicidade ao 
menos anual, bem como outras diligências que se demonstrarem necessárias ao 
acompanhamento respectivo, observando-se as disposições relativas às obrigações 
dos municípios no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica – PNAB, regida 
pelo Anexo XXII, da Portaria de Consolidação n° 02, do Ministério da Saúde, sem 
prejuízo das demais normas que tratam a respeito do tema em comento. Outrossim, 
estabeleço desde já que deverão ser instaurados Procedimentos Preparatórios ou 
Inquéritos Civis a fim de apurar eventuais irregularidades que forem identificadas 
durante o acompanhamento realizado pelo presente PA, circunscrevendo-se, a 
cada irregularidade específica, o objeto do procedimento que vier a ser instaurado, 
salvo se identificadas falhas de mesma natureza, ocasião na qual o objeto poderá 
ser delineado sob a óptica da estrutura normativa dos dispositivos pertinentes da 
mencionada Portaria de Consolidação, de modo a permitir maior celeridade e 
efetividade no saneamento das inadequações ocasionalmente constatadas.
II – Oficie-se ao Excelentíssimo Procurador-geral de Justita de Alagoas solicitando 
a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, consoante 
as disposições do retrocitado aro. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e aro. 7º, § 
2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.
III – Agende-se, para o dia 16.04.2019, inspeção in loco, a ser realizada por 
esse órgão de execução, utilizando-se do questionário fornecido pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público – CNMP e pelo Núcleo de Defesa da Saúde Pública 
– NUDESP, do Centro de Apoio Operacional às Promotorias deste Parquet.
Cumpra-se.
São Sebastião, 05 de abril de 2019.

VIVIANE KARLA DA SILVA FARIAS
Promotora de Justiça
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